
MINISTÉRIO DA FAZENDA

WTÃV
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10467/000.312/92-45

SESSA0 DE 04 DE JUNHO DE 1993.	 ACÓRDA0 N9 102-28.313
1

RECURSO 75.271 - PIS DEDUÇAO - EX.N DE 1988

RECORRENTE - NPC - NUCLE0 DE PROPAGANDA E COMUNIOAÇA0 LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. em JOAO PESSOA (PB)

R.C.O.

L

PIS/DEDUÇA0 - DECORRENCIA - Tratando-se de

	

lançamento reflexivo, a decisão proferida no	 1

processo matriz é aplicável ao julgamento do

processo decorrente, dada a relaç go de causa
e efeito que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por NPC - NUCLEO DE PROPAGANDA E

COMUNICAÇA0 LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

1Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam
í

a integrar o presente julgado.

Sala dar SessCies, em 04 de junho de 1993.

SIMIANER	 - PRESIDENTE

JCLIO CÉSAR 00". c;	 s'aLs)	 - RELATOR

VISTO EM	 4IA LUC-IA DL PAULA OLIVEIRA - PROCURADORA DA
SESSg0 DEp

2 4 MAR '1994	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, KAZUKI SHIOBARA e
URSULA HANSEN. Ausente justificadamente os Conselheiros FRANCISCO
DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI, MARIA CLÉLIA DE ANDRADE
FIGUEIREDO e CARLOS ROBERTO MONTEIRO DERTAZI.
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Delegado da Receita Vederâi em doMo Pesoa que manteve â

exidêncla contida no (Auto de lo-Pração de 'tle.

eAidéncia se re'tere a crédito tributaria de

P1S/DLDUçA0 e seus acres cimos, cuja Incidncia sobre Empasto de

	

Renda estâ W'"e".s.,15t no actiqo dP alinea ci	 :e,r'eqi'e'Ee ici da Lei

Compieoeotar	 '//..:10 e artigo q 2D do RER.,-,::$,D„

impuqoaço l'...embesiva e id'êntica a do processo

'Li"

ofitradttando a impugnação, a decisão de lã

Inst'ânc ..ia afirma que tratando-se de açâo reflexa, a conex,No deste

com o processa due lhe dá origem e matéria que não comporta

Qualquer discu ,ssão, valendo dizer que a decisão proferida no

processo base Áofluíra. decisivamente nes.te„

No recurso a recorrente reitera ao arqumentos

usados na .1mbudnação e reqer sela jelQOU insubsisente o auto

de :c o
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Conselheiro JULIO CÉSAR SOMES DA SILVA. Relatorn

t
O recurso esta revestido das formalidades legais e

nele o Contribuinte repete os mesmos argumentos já apresentados

	

no processo matriz e que foram apreciados tanto pela autoridade 	 !I
recorrida, como pela 20 Cãmara do 1Q Conselho de Contribuintes.

il
1

	Ao recurso interposto no processo matriz, foi	 il

negado provimento pela 20 Cãmara relativamente a exigãncia do Êl
'RR) resultando dai a manutençáo do lançamento decorrente, nos

li
termos do Auto de Infraçao. 1i

11

Assim, de acordo com o principio adotado neste

Conselho, de que o decidido no processo matriz constitui

•. prejulgado aplicável ao julgamento do ptocesso decorrente, dada a

	relaçao de C.:~5-ix e efeito que vincula um ao outro. nego 	 .

provimento ao recurso interposto.
I
I

Brasiliag em Oq de junho de 1993.

OS	 ••••
JULIO CÈSAR -:::• . .:.s DA SILVO.•- RELATOR
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